
   
 

   
 

  

 
 

PRECEDENTES 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

 

0044882-86.2016.8.19.0000 

Relator: Des. Luciano Saboia Rinaldi de Carvalho 

j. 22/04/2021 p. 14.06.2021 

 

Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR). Direito administrativo. 

Município de São Gonçalo. Adicional de Desempenho Funcional. Lei Municipal nº 

478/2012. Divergência quanto à possibilidade de concessão do adicional em sede de 

mandado de segurança. Fixação de tese jurídica.  

1. A questão jurídica objeto do IRDR se refere à possibilidade, ou não, de concessão do Adicional de Desempenho 

Funcional na forma instituída pela Lei Municipal nº 478/2012 aos servidores públicos do Município de São Gonçalo 

até o limite de 100% (cem por cento) dos respectivos vencimentos básicos.  

2. A leitura do texto normativo, precisamente o artigo 2º, parágrafo único, da Lei Municipal 478/2012, demonstra 

não haver critério para a concessão do Adicional de Desempenho de Função, tendo sido estabelecido apenas o 

procedimento a ser adotado para a implantação da vantagem, prevista expressamente no Estatuto dos Servidores 

Públicos Municipais de São Gonçalo, Lei Municipal 050/1991.  

3. O exame da questão de direito revela que o cogitado adicional de desempenho de função, previsto no Estatuto 

dos Servidores Municipais, artigo 62, XVI da Lei Municipal nº 50/91, consiste em gratificação a ser concedida com 

base nos critérios de conveniência e oportunidade do administrador público.  
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4. A extensão do benefício a todos os servidores públicos do Município de São Gonçalo, de forma irrestrita, 

violaria a Súmula Vinculante nº 37 (“Não cabe ao Poder Judiciário, que não tem função legislativa, aumentar 

vencimentos de servidores públicos sob fundamento de isonomia”).  

5. Em relação à demonstração do direito líquido e certo nos mandados de segurança que tratam da mesma 

questão jurídica, este não decorre somente da interpretação do texto normativo. 

6. Julgamento do IRDR, com fixação da tese jurídica, no sentido da inexistência de direito líquido e certo para 

fins de concessão, pela via mandamental, do Adicional de Desempenho Funcional, no seu patamar máximo, a 

todos os servidores públicos do Município de São Gonçalo (Lei Municipal nº 50/91 - Estatuto dos Servidores 

Municipais - e Lei Municipal nº 478/2012).  

7. No caso concreto, denega-se a segurança postulada, julgando-se improcedente o pedido inicial. 

 

Íntegra da decisão  

 

Fonte: TJRJ 

 

Repercussão Geral 

 

É inconstitucional regra que veda a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de 

insumos recicláveis 

 

A norma que veda a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis foi declarada 

inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal (STF). O Plenário, na sessão virtual finalizada em 7/6, deu 

provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 607109, com repercussão geral (Tema 304). 

 

O RE foi interposto pela Sulina Embalagens Ltda, do setor papeleiro, contra decisão do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região (TRF-4) que validou o artigo 47 da Lei 11.196/2005, que veda a apropriação de créditos de PIS e 

Cofins na aquisição de desperdícios, resíduos ou aparas de plástico, de papel ou cartão, de vidro, de ferro ou 

aço, de cobre, de níquel, de alumínio, de chumbo, de zinco e de estanho. 

 

No STF, a empresa alegou que o dispositivo fere normas constitucionais sobre o dever de proteção ao meio 

ambiente, ao tornar mais onerosa as atividades de empresas que utilizam materiais recicláveis em relação às 

que usam materiais oriundos da indústria extrativista. Também alegou discriminação entre empresas do mesmo 

setor, violando a isonomia assegurada pela Constituição. 

 

A Fazenda Nacional, por sua vez, sustentou que a regra impugnada concede isenção de PIS/Cofins na etapa 

anterior da cadeia de produção, em benefício das cooperativas de catadores, e, como contraponto, repassa o 

ônus para as grandes indústrias de reciclagem. Como não ocorre a tributação na operação antecedente, alegou 

ser compreensível que as empresas adquirentes não possam compensar créditos de PIS/Cofins. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004C6F79BCC6F6225D1B120E3ABECA87579C50E48625F3B&USER=


   
 

   
 

Regimes cumulativo e não cumulativo 

 

Prevaleceu, no julgamento, o voto do ministro Gilmar Mendes. Ele lembrou inicialmente que, no RE 607642, com 

repercussão geral, a Corte entendeu que o legislador optou por um modelo legal de coexistência dos regimes 

cumulativo e não cumulativo do PIS/Cofins. As diferenças fundamentais entre esses sistemas dizem respeito, 

especialmente, às alíquotas, aos critérios de elegibilidade e à possibilidade de apropriação de créditos a serem 

descontados da base de cálculo das contribuições sociais. 

 

No caso em discussão, Mendes verificou que não ocorre equivalência entre a carga tributária da indústria de 

reciclagem e a da indústria assentada no manejo florestal. Ele citou o exemplo da indústria de papel que, apesar 

de submetida necessariamente ao regime não cumulativo, fica proibida de apurar e compensar créditos fiscais 

quando adquire insumos de cooperativas de catadores de material reciclado, o que resulta em carga tributária 

maior sobre a cadeia de produção. Em sentido diverso, se a empresa optar pela utilização de insumos extraídos 

da natureza, mesmo que a lei não preveja isenção para cooperativas de manejo florestal, a carga tributária seria 

menor, pois, nesse caso, o contribuinte teria direito ao abatimento de crédito fiscal. 

 

Desestímulo 

 

O ministro observou que, do ponto de vista tributário, atualmente há maiores incentivos econômicos para os 

produtores que investem em tecnologias convencionais, assentadas no manejo florestal, do que para os que 

adotam alternativas menos agressivas ao meio ambiente (matéria-prima de cooperativas de materiais 

recicláveis). Segundo ele, embora tenha visado beneficiar os catadores de papel, a legislação provocou graves 

distorções que acabam por desestimular a compra de materiais reciclados. 

 

Para Mendes, a regra tem efeitos nocivos na indústria da celulose, fomentando a migração para o método 

extrativista, que, mesmo quando promovido de forma sustentável, produz mais degradação ambiental. "O Estado 

brasileiro prejudica as empresas que, ciosas de suas responsabilidades sociais, optaram por contribuir com o 

poder público e com a coletividade na promoção de uma política de gerenciamento ambientalmente adequado 

de resíduos sólidos", ressaltou. 

 

Proteção ao meio ambiente e valorização do trabalho 

 

Outro ponto observado pelo ministro é que a Constituição Federal consagra o meio ambiente como bem jurídico 

que merece tutela diferenciada, o que impõe ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-

lo para as presentes e futuras gerações, conforme prevê o artigo 225. 

 

Ele lembrou, ainda, que o artigo 170, inciso VI, da constituição dispõe que a ordem econômica deve se pautar 

pela proteção do meio ambiente, mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos produtos 

e serviços e de seus processos de elaboração e prestação. Segundo seu entendimento, não há espaço para o 



   
 

   
 

esvaziamento dessa norma mediante a imposição de tratamento tributário prejudicial às empresas que investiram 

em métodos industriais menos lesivos ao meio ambiente. 

 

Além disso, observou que os maiores prejudicados por esse mecanismo serão os agentes econômicos que 

compõem o elo mais frágil da cadeia produtiva - no caso, as cooperativas de catadores, formadas por pessoas 

físicas de baixa renda. 

 

Considerando a interdependência funcional das normas previstas nos artigos 47 e 48 da Lei 11.196/2005, Mendes 

concluiu que a solução mais adequada é a declaração de invalidade do bloco normativo que rege a matéria. 

Assim, as empresas do ramo de reciclagem retornarão para o regime geral do PIS/Cofins, aplicável aos demais 

agentes econômicos, "afastando o risco de o Tribunal incorrer em casuísmo e, involuntariamente, agravar as 

imperfeições sistêmicas da legislação tributária". 

 

Seu voto foi seguido pelos ministros Luís Roberto Barroso, Edson Fachin, Luiz Fux, Nunes Marques e Ricardo 

Lewandowski e pela ministra Cármen Lúcia. 

 

Relatora 

 

A relatora do processo, ministra Rosa Weber, votou pelo parcial provimento do recurso. Ela considerou 

constitucional a negativa à apuração de créditos fiscais, que serviria de contraponto à isenção concedida em 

benefício do fornecedor de materiais recicláveis. No entanto, reconheceu o direito ao crédito nas vendas desses 

materiais por empresas optantes pelo Simples Nacional, que não foram beneficiadas pela isenção tributária. 

Acompanharam seu voto os ministros Marco Aurélio e Dias Toffoli. 

 

O ministro Alexandre de Moraes votou pelo desprovimento integral do recurso extraordinário. 

 

Tese 

 

A tese de repercussão geral foi a seguinte: "São inconstitucionais os artigos 47 e 48 da Lei 11.196/2005, que 

vedam a apuração de créditos de PIS/Cofins na aquisição de insumos recicláveis". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte:STF 

 

Recurso Repetitivo 

 

STJ vai definir se diploma superior autoriza posse em cargo de nível técnico ou 

profissionalizante 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467497&ori=1


   
 

   
 

 

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) vai definir, sob o rito dos recursos repetitivos, a 

"possibilidade de candidato aprovado em concurso público assumir cargo que, segundo o edital, exige título de 

ensino médio profissionalizante ou completo com curso técnico em área específica, caso não seja portador desse 

título, mas detenha diploma de nível superior na mesma área profissional". 

 

Os Recursos Especiais 1.898.186, 1.903.883 e 1.888.049, de relatoria do ministro Og Fernandes, foram 

selecionados como representativos da controvérsia, cadastrada como Tema 1.094. 

 

O colegiado determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso especial 

que versem sobre a mesma questão e que estejam pendentes de apreciação nos tribunais de segunda instância 

ou em tramitação no STJ. 

 

Segundo o relator, o caráter repetitivo da matéria pode ser observado em levantamento realizado pela Comissão 

Gestora de Precedentes e de Ações Coletivas do tribunal, que encontrou a controvérsia em 33 acórdãos e 658 

decisões monocráticas proferidas por ministros da Primeira e da Segunda Turmas. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0031793-20.2021.8.19.0000 

Relator: Des. Sérgio Seabra Varella 

j. 09/06/2021 p. 10.06.2021 

 

Agravo de Instrumento. Direito Administrativo e Previdenciário. Tutela de Evidência. Servidora aposentada do 

Estado do Rio de Janeiro. Pedido de adequação salarial com base no piso nacional do magistério. Indeferimento. 

Irresignação da parte autora.  

1. A decisão agravada indeferiu a tutela de evidência, na qual se pretendia a determinação para os réus 

providenciarem, imediatamente o reajuste dos proventos da autora, na forma da Lei 11.738/2008.  

2. O pedido autoral se fundamenta na ADI nº 4167. Plenário do Supremo que ratificou a higidez da legislação no 

julgamento da ADI 4848, concluído em sessão virtual no dia 26/02/2021.  

3. No caso, não basta a demandante trazer, com substrato do seu direito, julgado do E. STF a ratificar a higidez 

da legislação frente à CRFB. Fato que apenas mantém a presunção de constitucionalidade da legislação em 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14062021-STJ-vai-definir-se-diploma-superior-autoriza-posse-em-cargo-de-nivel-tecnico-ou-profissionalizante.aspx
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202100240281


   
 

   
 

vigor, mas incapaz de, por si só, permitir a concessão da tutela de evidência, mormente quando a aplicação da 

lei vindicada demanda adequação fática, como na hipótese.  

4. A Lei nº 11.738/08 contém previsão de piso salarial integral aplicável àqueles que cumprem carga horária de 

40 horas semanais, razão pela qual os profissionais com carga inferior devem ter sua base remuneratória 

calculada proporcionalmente (art. 2º, caput, § 1º e § 3º).  

5. Ingresso da agravante no serviço público sob a égide da Lei Estadual nº 1.614/90, que dispôs acerca do plano 

de carreira do Magistério Público Estadual, não se antevendo, a princípio, na referida norma os exatos parâmetros 

da atividade de docência quanto às horas trabalhadas pelos profissionais. 

6. A Lei Estadual nº 5.539/09 promoveu a extinção dos cargos vagos de professor docente II, passando os 

profissionais em atividade a integrar a Secretaria de Estado de Educação. Previsão de extinção automática destes 

cargos a partir de sua vacância, além da pretensão de se incluir os referidos profissionais em novo plano de 

cargos e salários, com equação dos seus vencimentos/proventos.  

7. A Lei Estadual nº 6.834/14, além de majorar o vencimento-base de algumas categorias, dentre elas os 

professores regidos pela Lei Estadual nº 1.614/90, estabeleceu o regime de horas e um padrão remuneratório 

para a carreira, em nove níveis. Conquanto a referida legislação não apontasse a inclusão de 12% em cada 

interstício, como as normas anteriores, tal circunstância pode ser extraída a partir de simples cálculos aritméticos 

do padrão remuneratório e o nível a ele subsequente.  

8. A referida norma registrou, ainda, no artigo 8º que “As despesas resultantes da aplicação desta Lei serão 

atendidas por dotações próprias consignadas no orçamento do Estado do Rio de Janeiro”, prevendo o cômputo 

para fins de efeitos financeiros a data de 1º de julho de 2014. 

9. Da clivagem entre o piso nacional e o fixado pela legislação estadual, em 2014, é possível concluir a 

inexistência de defasagem remuneratória naquele ano.  

10. Afirmativa da agravante, no sentido de que a partir de 2015 houve pagamento a menor, não foi demonstrada. 

Juntada de único contracheque, referente ao ano de 2021. Impossibilidade de se analisar o caso apenas com 

base nos efeitos prospectivos de cada vencimento base.  

11. Conforme disposição contida na Lei Estadual nº 5539/09, houve uma compensação na remuneração de 

alguns profissionais, de modo que a vantagem anteriormente percebida seria reduzida na proporção e medida da 

implementação de atos aptos a majorar os vencimentos ou proventos a ele pagos.  

12. Ausência dos contracheques referentes ao reenquadramento promovido pela Lei Estadual 6.834/14, na qual, 

presume-se, terem sido calculados eventuais desequilíbrios causados pela Lei Estadual nº 5539/09, bem como 

a inclusão do profissional em um nível específico, com a correspondente remuneração, dentro do quadro fixado 

naquela legislação.  

13. A apresentação de um único contracheque impede a análise da repercussão do piso nacional e seus reflexos 

na carreira do servidor, pois, se o piso nacional para 40h, referente a janeiro de 2020, era de R$2.886,24, para o 

professor com 22h, seria de R$1.587,43, valor menor do que o percebido pela agravante. A diferenciação, dar-

se-á a partir da incidência de outros fatores sobre a remuneração ao longo de sua carreira, situação a demandar 

o exame pretérito do enquadramento, quando da edição da Lei Estadual 6.834/14.  

14. Os reflexos da adequação do vencimento, com incidência de vantagens sobre a base de cálculo do piso 

inicial, devem ser examinados a partir da legislação local, conforme orientação firmada no Tema 911 do STJ: “A 



   
 

   
 

Lei n. 11.738/2008, em seu art. 2º, § 1º, ordena que o vencimento inicial das carreiras do magistério público da 

educação básica deve corresponder ao piso salarial profissional nacional, sendo vedada a fixação do vencimento 

básico em valor inferior, não havendo determinação de incidência automática em toda a carreira e reflexo imediato 

sobre as demais vantagens e gratificações, o que somente ocorrerá se estas determinações estiverem previstas 

nas legislações locais”.  

15. Documento insuficiente à concessão da tutela de evidência. Medida que, embora fundada em cognição 

sumária, impõe a demonstração de uma grande perspectiva de acolhimento da pretensão deduzida, em conjunto 

com a extrema falta de probabilidade de o réu comprovar fato obstativo do direito vindicado. Inteligência do 

contido no art. 311 do CPC.  

16. Manutenção da decisão agravada.  

17. Nega-se provimento ao recurso. 

 

Íntegra do Acórdão 

 

Fonte: Vigésima Quinta Câmara Cível do TJRJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Autorizações de interceptações telefônicas da 1ª Vara Criminal Especializada em Combate 

ao Crime Organizado do TJRJ apoiaram operação policial que localizou Ecko 

 

Justiça determina bloqueio de registro de imóveis de empreendimento imobiliário em Cabo 

Frio 

 

Fonte: TJRJ 

 

Justiça reforma decisão e decreta divórcio liminarmente, conforme manifestação da vontade 

do cônjuge feminino 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STF 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004472BC838EE34A7C5B3678C6C6436EAB4C50F08210605&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9218805
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9218805
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9199176
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/9199176
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/9202167
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/9202167


   
 

   
 

Plenário rejeita ADI contra decreto que autoriza realização de convênios da União com a 

Geap 

 

Por maioria, o Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 5086, 

ajuizada pelo Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB) contra dispositivos do decreto da 

Presidência da República de 7/10/2013 que autorizaram o então Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 

a celebrar convênios, em nome da União, para a prestação de serviços de assistência à saúde pela Geap - 

Autogestão em Saúde. 

 

A OAB alegava, entre outros pontos, que o decreto permitiria a contratação direta da entidade assistencial, sem 

prévia licitação, criando uma reserva de mercado contrária ao princípio da livre iniciativa. Contudo, na sessão 

virtual finalizada em 7/6, o Plenário não conheceu da ação (negou a análise do mérito) e cassou a medida cautelar 

anteriormente deferida. 

 

Em seu voto, seguido pela maioria, o relator, ministro Dias Toffoli, apontou que os dispositivos questionados 

(caput e parágrafo único do artigo 3º) foram editados com base no Estatuto dos Servidores Públicos Civis da 

União (Lei 8.112/1990), que autorizou a União e suas entidades autárquicas e fundacionais a celebrar convênios 

com entidades de autogestão patrocinadas por elas. 

 

Caráter secundário 

 

Segundo o relator, o decreto questionado não tem relação de primariedade com a Constituição Federal, pois é 

ato regulamentar, de caráter secundário, hierarquicamente inferior à Lei 8.112/1990, que disciplinou a prestação 

de serviços de assistência à saúde a servidores públicos federais. Toffoli destacou que a jurisprudência do STF 

é pacífica sobre a inadmissibilidade de controle concentrado de constitucionalidade de atos normativos 

secundários. 

 

TCU 

 

Ainda de acordo com o relator, o Tribunal de Contas da União (TCU), ao reconhecer a possibilidade de a Geap 

celebrar a convênio com entes públicos federais, ponderou que a Lei 8.112/1990 e o Decreto 4.978/2004, que 

regulamenta a assistência à saúde do servidor, são instrumentos normativos suficientes para fundamentar tais 

acordos. 

 

“Assim, a falta de impugnação de todo o conjunto normativo que autoriza a celebração dos convênios objeto da 

impugnação impossibilita a realização de juízo abstrato sobre a constitucionalidade da norma que se pretende 

invalidar. Concluo, portanto, que a presente ação não comporta conhecimento”, afirmou. 

 

Divergência 



   
 

   
 

 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que julgava a ação procedente. Segundo seu entendimento, ao permitir 

a celebração de convênio especificamente com a Geap, a norma ofende a regra da obrigatoriedade da licitação 

(artigo 37, inciso XXI, da Constituição), cujas exceções devem ser interpretadas restritivamente. 

 

Leia a notícia no site 

 

Convocação do procurador-geral de Justiça pela Alesp é inconstitucional 

 

O Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucional regra da Constituição do Estado de São 

Paulo que autoriza a Assembleia Legislativa paulista (Alesp) a convocar o procurador-geral de Justiça e requisitar-

lhe informações, sob pena de imputação da prática de crime de responsabilidade em caso de descumprimento. 

A decisão foi tomada em sessão virtual concluída em 7/11, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

(ADI) 5289. 

 

Na ação, a Procuradoria-Geral da República (PGR) argumentava que o mecanismo de fiscalização dos atos do 

Poder Executivo pelas assembleias legislativas e as câmaras municipais é legítimo. Entretanto, defendia a 

aplicação simétrica ao que estabelece a regra federal sobre a convocação de autoridades subordinadas 

diretamente ao chefe do Executivo. Segundo essa argumentação, a inclusão do procurador-geral de Justiça, 

como estabelece a norma paulista, contraria a Constituição Federal. 

 

Modelo federal 

 

Em seu voto, seguido por unanimidade, o relator, ministro Marco Aurélio, destacou que a Constituição Federal 

garante ao Congresso Nacional o poder de requisitar informações, pessoalmente ou por escrito, de ministros de 

Estado e titulares de órgãos diretamente subordinados à Presidência da República e sujeita essas autoridades à 

imputação de crime de responsabilidade em caso de recusa, não atendimento ou prestação de informação falsa. 

 

A Constituição paulista, por sua vez, também assegurou à Assembleia Legislativa essa prerrogativa, mas ampliou 

o rol de autoridades sujeitas à imputação de crime de responsabilidade. "A sistemática rompe com o modelo 

federal previsto no artigo 50 da Constituição de 1988", afirmou. 

 

Ele lembrou que o Plenário do STF, em diversas oportunidades, assentou a inconstitucionalidade de regras das 

Constituições estaduais que alargavam as atribuições fiscalizatórias do Legislativo. 

 

Direito penal 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467488&ori=1


   
 

   
 

Ainda segundo o relator, a previsão de crime de responsabilidade é matéria de direito penal, cuja competência 

privativa é da União. Por fim, o ministro ressaltou que os reiterados pronunciamentos do Tribunal nesse sentido 

resultaram na edição da Súmula Vinculante (SV) 46. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF valida criação da Superintendência da Polícia Científica do Tocantins 

 

Por unanimidade, o Supremo Tribunal Federal (STF) declarou constitucional norma do Tocantins que criou a 

Superintendência da Polícia Científica no âmbito da Secretaria de Estado da Segurança Pública. Na sessão virtual 

encerrada em 7/6, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6621, ajuizada 

pela Associação Nacional dos Delegados de Polícia Judiciária (ADPJ). 

 

Na ação, entidade questionava dispositivos de normas que criam e regulamentam a Superintendência da Polícia 

Científica e os cargos e funções integrantes de sua estrutura e estabelecem sua direção por perito oficial de 

classe especial. Para a ADPJ, o Decreto estadual 5.949/2019 violou o rol taxativo dos órgãos destinados ao 

desempenho da segurança pública, que são as Polícias Federal, Rodoviária Federal, Civil, Militar e Penal, além 

do Corpo de Bombeiros (artigo 144 da Constituição Federal). 

 

Política de segurança pública 

 

Segundo o voto do relator, ministro Edson Fachin, seguido por unanimidade, o STF consolidou o entendimento 

de que a ordem constitucional estabelece a competência concorrente entre a União e os estados para tratar da 

segurança pública. O Congresso Nacional, por sua vez, aprovou a Lei 13.675/2018, que disciplina a organização 

e o funcionamento dos órgãos responsáveis pela segurança pública, concretizando o comando do artigo 7º do 

artigo 144 da Constituição. E, de acordo com essa lei, são integrantes operacionais do Sistema Único de 

Segurança Pública não apenas os órgãos constantes do rol constitucional, mas também os institutos oficiais de 

criminalística, medicina legal e identificação.  

 

Para Fachin, o legislador nacional acolheu a interpretação que melhor realiza a finalidade da política de 

segurança, enfatizando o aspecto institucional e a eficiência dos órgãos administrativos. Ele lembrou, ainda, que, 

no julgamento da ADI 2575, o STF garantiu aos estados a faculdade de desenhar institucionalmente os órgãos 

de polícia científica. 

 

Portanto, em seu entendimento, o modelo adotado pelo Estado do Tocantins está entre as interpretações 

possíveis do sistema constitucional e concretiza o comando de prestação efetiva de políticas de segurança 

pública. "Garante-se, assim, em maior extensão, a autonomia da polícia científica", concluiu. 

 

Os ministros Dias Toffoli e Luís Roberto Barroso seguiram o relator com ressalvas quanto à fundamentação. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467475&ori=1


   
 

   
 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Reserva legal consolidada antes do Código Florestal de 2012 deve ter registro no cartório 

de imóveis 

 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o registro da área de reserva legal constituída 

em propriedade rural antes da entrada em vigor do atual Código Florestal (Lei 12.651/2012) deve ser feito em 

cartório de imóveis, nos termos da legislação ambiental anterior (Lei 4.771/1965). 

 

O recurso especial julgado pela Primeira Turma foi interposto pelo Ministério Público de São Paulo contra duas 

proprietárias de um imóvel rural que deixaram de destinar o mínimo de 20% da área para a composição da reserva 

legal. 

 

Em primeira instância, elas foram condenadas a demarcar a reserva legal com base nos percentuais 

estabelecidos pelo Código Florestal de 2012, sob pena de multa diária de R$ 500. 

 

Por sua vez, o Tribunal de Justiça de São Paulo deu parcial provimento à apelação das proprietárias para autorizar 

a regularização da reserva legal conforme as disposições do artigo 66 da Lei 12.651/2012. O acórdão recorrido 

também considerou suficiente a inscrição da área protegida no Cadastro Ambiental Rural, como havia sido 

determinado na sentença. 

 

No STJ, o Ministério Público paulista defendeu a irretroatividade do Código Florestal de 2012 e a necessidade de 

averbação da reserva legal também em cartório de imóveis, sob o argumento de afronta ao princípio do não 

retrocesso ambiental. 

 

Retroatividade expressa da norma 

 

No voto que prevaleceu no julgamento, o ministro Benedito Gonçalves entendeu que o caso em discussão deve 

ser regido pela Lei 4.771/1965, ressalvada a possibilidade de incidência do artigo 66 da Lei 12.651/2012 para fins 

de regularização de reserva legal anterior à vigência do atual Código Florestal, em razão da retroatividade 

expressa do dispositivo. 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=467464&ori=1


   
 

   
 

De acordo com o magistrado, contudo, a aplicação retroativa não abrange o parágrafo 4º do artigo 18 da Lei 

12.651/2012, segundo o qual o registro da reserva legal no Cadastro Ambiental Rural desobriga a averbação em 

cartório de imóveis. 

 

"Sob a perspectiva de que a norma a incidir deve observar o princípio tempus regit actum, entendo que a reserva 

legal na propriedade deve ser feita no cartório de registro de imóveis, no qual consta o registro do imóvel rural, 

pois a controvérsia sob exame é anterior à vigência do novo Código Florestal", concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível ajuizar ação declaratória de relação avoenga mesmo que o pai falecido tenha 

outra filiação registral 

 

Os herdeiros de pai pré-morto têm legitimidade para ajuizar ação declaratória de relação avoenga caso o próprio 

falecido não tenha pleiteado, em vida, a investigação de sua origem paterna, sendo irrelevante o fato de ele ter 

sido registrado por outra pessoa que não o genitor. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve acórdão do Tribunal 

de Justiça do Rio Grande do Sul que reconheceu a legitimidade processual ativa de netos que, após o falecimento 

do pai, ajuizaram ação para que fosse reconhecida a relação com o suposto avô. 

 

A classificação "pré-morto" é dada a quem faleceu antes do autor da herança, seu ascendente, e deixou 

descendentes que herdarão em seu lugar, conforme as regras do direito de representação previstas no Código 

Civil. 

 

Na solução do caso, a Terceira Turma aplicou os mesmos fundamentos de precedente no qual a Segunda Seção 

estabeleceu que os netos possuem direito próprio e personalíssimo de pleitear a declaração de relação avoenga. 

 

Ao STJ, o suposto avô alegou, entre outros pontos, que aquele precedente não se aplicaria ao caso, porque seria 

necessário distinguir a situação em que os ascendentes do pai pré-morto são desconhecidos – matéria enfrentada 

no precedente – da hipótese em que está pré-estabelecida essa relação de filiação, ainda que apenas registral. 

 

Direito próprio dos netos 

 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou que o precedente da Segunda Seção não se baseou, 

fundamentalmente, em considerações acerca da existência ou não de anterior paternidade registral ou 

socioafetiva. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/14062021-Reserva-legal-consolidada-antes-do-Codigo-Florestal-de-2012-deve-ter-registro-no-cartorio-de-imoveis.aspx


   
 

   
 

Para a magistrada, a distinção pretendida pelo suposto avô é irrelevante para o deslinde da controvérsia, pois 

tanto na hipótese em que se desconhecem os genitores de pai pré-morto quanto na situação em que já existe 

paternidade registral ou socioafetiva reconhecida, é imprescindível tutelar o direito próprio dos netos de verem 

reconhecida sua parentalidade avoenga biológica. 

 

"Se o direito dos filhos ao reconhecimento de sua origem biológica não é obstado pela existência de eventual 

paternidade registral ou socioafetiva, não há razão para se tolher o direito dos netos ao reconhecimento da 

relação avoenga", afirmou. 

 

Efeitos patrimoniais prescrevem 

 

Na avaliação de Nancy Andrighi, caso prevalecesse o entendimento de que seria necessário o interesse do 

genitor em exercer o direito de buscar a sua paternidade biológica, para que só depois os seus filhos pudessem 

ter reconhecida a relação avoenga, seriam criadas, de maneira artificial e injusta, categorias de netos de primeira 

e de segunda classe. 

 

"Aos primeiros, seria deferido o direito à investigação da ancestralidade biológica; aos segundos, seria imposta 

verdadeira limitação ao setor nuclear de suas esferas jurídicas, sede dos direitos da personalidade", declarou. 

 

A relatora destacou que, muito embora a pretensão decorrente do direito ao parentesco (natural ou civil) seja 

imprescritível, por ter como objetivo uma declaração de estado e como fundamento um direito da personalidade, 

não o são as pretensões patrimoniais – notadamente as sucessórias – que derivem desse direito. 

 

Dessa forma, concluiu a magistrada, a obtenção de possíveis efeitos patrimoniais dessa declaração de estado 

será limitada às hipóteses em que não estiver prescrita a própria pretensão patrimonial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Cooperação judicial é mudança de mentalidade no Judiciário 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/11062021-E-possivel-ajuizar-acao-declaratoria-de-relacao-avoenga-mesmo-que-o-pai-falecido-tenha-outra-filiacao-registral.aspx
https://www.cnj.jus.br/cooperacao-judicial-e-mudanca-de-mentalidade-no-judiciario/
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